Resposta da Câmara Municipal de Guarapari
A Câmara Municipal de Guarapari vem a Imprensa através do Jornal Folha da Cidade, esclarecer os fatos acerca do Projeto de Emenda a Lei Orgânica Municipal de autoria do Vereador Marcial de Souza Almeida, conhecido como “Dito Xaréu”.  

O projeto apresentado pelo Vereador apresentou vício formal subjetivo ou de iniciativa, tendo em vista se tratar de PROJETO DE EMENDA À LEI ORGÂNICA MUNICIPAL, cujo quórum de apresentação é de, no mínimo, 1/3 (um terço) dos Vereadores, conforme dicção do artigo 56, I, da Lei Orgânica Municipal.

Vale destacar que o corpo jurídico e técnico da Câmara Municipal vem trabalhando desde o início da atual legislatura, para verificar e analisar possíveis adequações que possam ser realizadas tanto no regimento interno, quanto na Lei Orgânica Municipal. 

Ocorre que o Edil noticiante, de maneira precipitada, apresentou a proposição somente com sua assinatura, a qual, ao ser levada ao plenário para votação, de plano foi rechaçada pela Comissão de Redação e Justiça. 

Não obstante, o Nobre Vereador providenciou naquele momento a coleta de mais assinaturas, obtendo somente o total de 05 (cinco) assinaturas, número insuficiente para embasar uma proposição de Emenda à Lei Orgânica, tendo em vista que são necessárias no mínimo 06 (seis) assinaturas para posterior apreciação da Comissão supracitada. 

De fato, a Lei Orgânica Municipal encontra-se em dissonância com o texto constitucional. Entretanto, vale frisar que esta Presidência, assim como as anteriores, está cumprindo na íntegra o comando constitucional, no sentido de utilizar como limite o percentual de 50% (cinquenta por cento) previsto na Constituição Federal.

Prova disso, é que os subsídios dos Vereadores na atual legislatura é de R$ 6.900,00 (seis mil e novecentos reais), enquanto que os Deputados Estaduais recebem o valor de R$ 25.322,55 (vinte e cinco mil, trezentos e vinte e dois reais e cinquenta e cinco centavos). Verifica-se, portanto, que a Câmara Municipal de Guarapari poderia pagar até o limite de R$ 12.661,27 (doze mil, seiscentos e sessenta e um reais e vinte e sete centavos), observados, é claro, os demais limites constitucionais, como, por exemplo, o máximo de 70% (setenta por cento) a ser gasto com Folha de Pessoal e os 6% (seis por cento) da receita municipal. Vale ressaltar que não é e não será o intuito dessa gestão de aumentar subsídios, gastos ou outras despesas que onerem a folha de pagamento. A palavra de ordem é austeridade. Mantendo dessa forma, o congelamento de gastos não urgentes e desnecessários. 
A Câmara Municipal de Guarapari tem a filosofia de trabalhar em consonância com o Ministério Público, aplicando e submetendo-se a todas as orientações e determinações dessa nobre Instituição. 
O Projeto de Emenda a LOM será apresentado novamente por todos os vereadores da atual legislatura, dessa forma, agindo de maneira una e coesa, sempre respeitando os tramites regimentais e formais para a mais célere adequação à Constituição Federal. 

